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RESUMO 

 

Utilizando uma abordagem qualitativa, a pesquisa explora ideias e comportamentos familiares 

em relação à educação inclusiva. Os dados foram coletados por meio de questionários no 

Google Forms e tratados com ajuda de análise de conteúdo. As categorias elencadas neste 

estudo se concentram em duas discussões principais: 1. Apoio família e os desafios percorridos 

no processo educacional da criança com TEA; 2. Apoio familiar e os aspectos facilitadores do 

processo educacional da criança com TEA. O estudo adota uma perspectiva êmica, valorizando 

as experiências familiares sem definir padrões de conduta adotada, mas olhando para aquilo 

que surgem dos dados. Os familiares participantes deste estudo elencam dificuldades que são 

interseccionadas com a escola como baixa qualidade formativa dos profissionais da educação 

diante da perspectiva inclusiva, especialmente para atuarem frente as especificidades de 

crianças com TEA. O envolvimento dos pais no percurso educacional dos filhos ultrapassa as 

linhas escolares, notando que há, em todos os casos, um investimento privado em outros 

serviços da área clínica e pedagógica. É perceptível, nas narrativas familiares, uma luta diária 

por uma educação inclusiva e a busca constante por estratégias que promovam o 

desenvolvimento dos filhos. Essa jornada inclui a compreensão da diversidade, dos modos de 

aprendizagem dos filhos e do enfrentamento dos desafios emocionais e sociais associados ao 

cuidado de uma criança com TEA. A criação de um ambiente verdadeiramente inclusivo requer 

o esforço conjunto de todos os envolvidos no processo educativo, além de um olhar mais atento 

para as demandas específicas das crianças com TEA e de suas famílias. 

 

Palavras-chaves:  Transtorno do Espectro Autista, Família, Escola.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

Using a qualitative approach, theresearch explores familyideasandbehaviors in relationto 

inclusive education. Data wascollectedthroughquestionnaireson Google 

Formsandtreatedwiththe help ofcontentanalysis. The categorieslisted in 

thisstudyfocusontwomaindiscussions: 1. familysupportandthechallengesfaced in 

theeducationalprocessofchildrenwith ASD; 2. 

familysupportandthefacilitatingaspectsoftheeducationalprocessofchildrenwith ASD. The 

studyadoptsanemic perspective, valuingfamilyexperienceswithoutdefining standards 

ofconductadopted, butlookingatwhat emerges fromthe data. hefamilymemberswhotookpart in 

thisstudylistdifficultiesthatintersectwiththeschool, such as thelowqualityof training for 

educationprofessionals in the inclusive perspective, especiallywhen it comes 

todealingwiththespecificneedsofchildrenwith ASD. The involvementofparents in 

theirchildren'seducational path goesbeyondschoollines, notingthatthereis, in all cases, 

privateinvestment in otherservices in theclinicalandpedagogicalareas. The familynarratives 

show a dailystruggle for inclusive educationand a constantsearch for 

strategiestopromotetheirchildren'sdevelopment. Thisjourney includes understandingdiversity, 

theirchildren'swaysof learning andfacingtheemotionaland social 

challengesassociatedwithcaring for a childwith ASD. Creating a truly inclusive environment 

requires the joint effortofallthoseinvolved in theeducationalprocess, as well as a closer look 

atthespecificdemandsofchildrenwith ASD andtheirfamilies. 

 

Keywords: Autism Spectrum Disorder, Family, School. 
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INTRODUÇÃO 

 

Esse trabalho busca entender o processo de envolvimento da família na educação da 

criança com transtorno Espectro Autista (TEA) visto que segundo Schimidt (2000), existe uma 

grande demanda de atenção e atendimento as necessidades especificas desses sujeitos. Segundo 

o autor, desde muito cedo, os pais ou responsáveis de crianças com TEA frequentemente 

precisam de apoio constante de serviços médicos ou terapêuticos para ajudar e auxiliar no 

desenvolvimento de aprendizagem, autocuidado, autonomia, independência e com a educação 

da criança. Schimidt (2000) argumenta que os modos como a família assume esse papel, frente 

a excessiva demanda de ações inerentes a presença de uma pessoa com autismo em seu seio 

familiar, pode favorecer, ou ao contrário, inibir seu processo de desenvolvimento global.  

Nota-se que o uso o termo “atípico” tem sido amplamente utilizado em estudos na área, 

sendo definido como “o desenvolvimento de crianças que apresentam atrasos e/ou prejuízos em 

relação às crianças com a mesma faixa etária” (LEPRE; MARTINS, 2008, p. 28). Ainda, Abreu 

(2006) sugere que esse desenvolvimento atípico do comportamento pode ter origens diversas 

como deficiências ou transtornos.  Neste estudo o termo atípico é assumido como uma categoria 

“êmica do campo estudado” (BORGES; MOREIRA, 2018, p.394), ou seja, uma abordagem 

que investiga os modos de pensar e representar conceitos de uma comunidade local (Kottak, 

2006). Não se trata de produzir este termo, atípico, como um modo de produção de sujeitos 

dentro do binarismo normal-anormal, mas de dar voz as manifestações sociais que assumem 

esse termo como visibilidade a estes pais, parentes ou responsáveis pelas crianças com TEA 

(BORGES; MOREIRA, 2018,). Deste modo, não se detém a incapacidade dos sujeitos, como 

um fator de anormalidade em comparação a um público normal, mas as diferentes 

especificidades de desenvolvimento nas etapas de aprendizagem.  

Atualmente, segundo definição do ministério da saúde (Brasil, 2022) o TEA é definido 

como um transtorno neurológico caracterizado pela alteração das funções do 

neurodesenvolvimento do indivíduo, interferindo na capacidade de comunicação, linguagem, 

interação social e comportamento. Dentro do espectro são identificados graus que podem ser 

leves e com total independência, apresentando discretas dificuldades de adaptação até níveis de 

total dependência para atividades cotidianas ao longoda vida. As pessoas com autismo podem 

apresentar uma variedade de sintomas e características, mas os principais aspectos do autismo 

incluem dificuldades na comunicação verbal e não verbal, dificuldades na interação social e 

padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades. Esses sintomas 
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geralmente aparecem nos primeiros anos de vida e podem afetar o desenvolvimento global da 

pessoa (Schimidt, 2000). 

Os autores Dunlap, Pierce e Kay (1999), consideram que o autismo é uma disfunção 

neurológica que se presume surgir á nascença e que se manifesta antes dos três anos de idade. 

De fato, a maioria dos autores defende uma etiologia multifuncional, sendo que cada uma dessas 

múltiplas causas pode manifestar-se em diferentes formas ou subtipos de autismo (Sousa; 

Santos, 2005). Para Arons e Gittens (1992) o conjunto de características definem os indivíduos 

autistas e se resumem em:  dificuldades para desenvolver relações com os indivíduos, atraso na 

aquisição da linguagem, uso não comunicativo da linguagem verbal (mesmo depois do 

desenvolvimento, jogo repetitivo e estereótipado, boa memória de repetição). E segundo 

BraunWald (1988, p.882) “o autismo é uma síndrome representada por um distúrbio difuso do 

desenvolvimento da personalidade”.  Entretendo, embora essas definições tenham aproximado 

características comuns a algumas pessoas com TEA, não os define de modo singular. Para 

Prizan, Fields- Meyer (2023) é preciso redefinir as concepções convencionais sobre essa 

condição. Os autores oferecem uma visão humanizada do autismo, destacando a 

individualidade e singularidade de cada pessoa dentro do espectro autista. 

Ao longo das últimas décadas, muitas descobertas e progressos foram feitas sobre o 

TEA, assim levando o desenvolvimento na medicina, no estudo da genética, psicologia e 

psiquiátrica- gerando volume amplo de dados a respeito do tema (Moreira; Borges, 2018, 

p.231). O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-V) ressalta que o 

TEA pode ter variações que envolvem a intensidade dos sintomas. Para isso atualmente existem 

diferentes maneiras de acompanhamento e de tratamento que podem auxiliar na melhor maneira 

de desenvolvimento dessa criança. Segundo (Bosa,2006) destaca que os atendimentos devem 

ser adaptados de acordo com as necessidades e individualidades de cada criança. 

 Atualmente a inclusão já conquistou avanços ao longo do tempo em documentos 

oficiais que vem garantindo o direito de todos a educação, dando condições de acesso e 

permanência nas escolas às pessoas com necessidades educacionais especiais (Brasil, 2008, 

2011, 2015). Estes documentos garantem uma educação inclusiva que possa dar condições de 

aprendizagem a todos os estudantes, adotando estratégias e recursos específicos, como a oferta 

dos serviços de Educação Especial. Essa modalidade de ensino oferece, dentro outros serviços, 

o atendimento educacional especializado centrado no objetivo de suplementar ou complementar 

o ensino regular (Brasil, 2011). Mais especificamente pessoas com TEA tem seus direitos 

assegurados e descritos na Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno 
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do Espectro Autista de 2012 (Brasil, 2012) que visa, dentre várias intenções, garantir acesso a 

recursos de saúde, educação e proteção social as pessoas com TEA. 

A partir destes documentos, passaram a ser analisados e admitidos processos de 

intervenção que propiciam a educação de qualidade e igualitária para todos. Assim, a sociedade 

assume a diversidades como algo natural o que é essencial para a mudança de atitudes para se 

obter uma sociedade mais inclusiva (Rodrigues, 2013).  

 Deste modo, o processo de inclusão da criança com TEA envolve muitas demandas 

uma vez que cada criança deve ser atendida com suas particularidades e necessidades. Nesse 

processo, os participação da família e fundamental. Segundo (Oostdam, Hooge, 2012) a família 

é importante, pois constitui um dos pilares centrais do processo de escolarização. Sua 

proximidade com a escola permite, entre outros, a identificação e acompanhamento de como 

estão ocorrendo as aprendizagens e o desenvolvimento cognitivo, afetivo e social do filho. “A 

importância do apoio familiar, enquanto uma das principais fontes de apoio pode ser tanto da 

família nuclear, que é compreendida de forma restrita, composta pelos pais e seus filhos, e pela 

família extensiva que é compreendida como sendo composta também por avos, tios, primos e 

outras relações de parentesco e de suma importância para o desenvolvimento da criança”( 

Schmidt,2016 p.12) Mas para que aconteça esse apoio é necessário que possamos ter um olhar 

para como os pais estão lidando com a situação. Gaiato (2018, p. 109) enfatiza “a importância 

do investimento na informação aos pais, para resultados [...]: Pais orientados fazem enorme 

diferença no desenvolvimento da criança”. 

A escolha desse tema se deu por aproximações de interesse pessoal e experiências 

vivenciadas em práticas de estágio. Ao observar a necessidade de ter mais informações e 

colaboração entre professores e familiares sobre as crianças com TEA para que haja de forma 

satisfatória a inclusão dela no espaço escolar. Este trabalho tem como problematização central 

entender de que forma pais de crianças autistas tem conduzido os processos educacionais de 

seus filhos? O estudo tem como o principal objetivo conhecer de que forma os pais atípicos de 

criança com TEA tem acompanhado a educação de seus filhos na inclusão educacional. Busca-

se especificamente: discutir a inclusão de criança com TEA, considerando aspectos políticos e 

legais que garantem esse processo; conhecer possíveis dificuldades e desafios enfrentados pelos 

pais que implicam no processo de inclusão educacional do aluno com autismo; analisar nos 

discursos parentais os caminhos que facilitaram o processo de desenvolvimento educacional 

dos filhos no contexto educacional inclusivo.  

A pesquisa prioriza olhar para pais ou responsáveis pela criança autista, os quais 

acompanham o desenvolvimento global destes sujeitos. A pesquisa tem uma abordagem 
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qualitativa e conta com o instrumento de entrevista estruturada para recolha de dados, contando 

ainda com o método de análise de conteúdo (Bardin, 1997) a fim de possibilitar a categorização 

e análise da materialidade do estudo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



12 

 

CAPÍTULO 1: REFERENCIAL TEÓRICO 

 

1.1 TEA e o envolvimento família 

 

Desde a consciência da nossa existência ao mundo, reconhecemos a família enquanto 

base responsável pela criação, educação e principalmente pela formação do indivíduo em 

processo de crescimento (Santos, et al.,2020). Sendo assim, a famíliaé a que cuida, educa, 

orienta, e prepara as pessoas para a vida. De Acordo com a Constituição Federativa Brasileira, 

a família tem deveres fundamentais:  

 

É dever da família, da sociedade e do Estado a assegurar à criança, ao adolescente e 

ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao lazer, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-

los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência e 

opressão (BRASIL, 1988, art. 277). 

 

Portanto é na família que a criança recebe seus primeiros incentivos e direcionamentos 

para a vida, além da família ser a primeira referência para uma criança, especificamente no 

processo de ensino e aprendizagem. Por isso o papel da família na escola é muito importante. 

Segundos Oliveira; Suzuki; Pavinato e Santos, (2020) a família é responsável por ensinar, 

educar e inserir a criança na sociedade, sendo que seus costumes culturais e atitudinais terão 

influência no modo de vida da criança.   Ribeiro e Bessia, (2015) acrescentam ainda que é de 

responsabilidade da família ensinar e impor respeito, e incentivar a criança a fazer coisas 

corretas se necessário a partir de regras (Ribeiro; Bessia, 2015). 

 

A família e a escola devem trabalhar em conjunto, pois é primordial que ao longo de 

início os pais, ou qualquer responsável pela criança, estabeleçam contato com a 

escola, demonstrando total interesse na vida escolar do indivíduo, buscando estar 

sempre presente e disponível. (...) precisam ainda participar das atividades que 

acontecem na escola e frequentar esse espaço a fim de uma maior aproximação com 

espaço escola”. (Oliveira, 2020, p. 5). 

 

No estatuto da criança e adolescente (ECA), estabelecido pela lei 8.069/90, afirma nos 

artigos 3° e 4° que as crianças e adolescentes possuem todos os direitos inerentes à pessoa 

humana, incluindo o direito ao desenvolvimento físico e mental, bem como a saúde, educação, 

convivência familiar e comunitária. É incumbência da família, da comunidade, da sociedade e 

do poder público assegurar a dignidade dos indivíduos e garantir seus direitos. 

De acordo com Maenton (2005), a inclusão educacional ocorre quando todos os alunos, 

incluindo aqueles com necessidades educacionais especiais, são educados juntos, na idade 
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apropriada, considerando-se as diretrizes curriculares, preferencialmente em instituições de 

ensino regular. 

Buscaglia (1997) destaca que a família representa o primeiro contexto relacional de um 

indivíduo. Portanto por essa razão, exerce uma influência significativa na determinação do 

comportamento humano e na formação da personalidade. Na família, a participação de cada 

membro, com suas peculiaridades, impacta todos os outros e é igualmente afetada por eles, 

estabelecendo uma relação de interdependência. Dessa forma, qualquer mudança tem 

repercussões em cada membro individualmente e no sistema como um todo (Fiamengi, Messa, 

2007). 

De acordo com Caminha et al. (2016), vários estudos indicam que intervenções precoces 

e adequadas, especificamente quando envolvem a participação da família e da escola, tendem 

a beneficiar a maioria das crianças com autismo. Essas intervenções podem resultar na redução 

ou na breve ocorrência de comportamentos disfuncionais, especialmente em contextos 

específicos. No entanto, educar uma criança com autismo apresenta desafios complexos tanto 

para os pais, que constituem seu primeiro contexto socializador, quanto para os professores e 

técnicos que lidam com ela diariamente na escola (Pinto, Macedo, Dias; 2013). Portanto o 

estudo das experiências de colaboração educativa entre escolas e pais de crianças com autismo 

e de grande interesse, especialmente considerando a crescente representatividade desses 

transtornos do desenvolvimento a nível mundial (Elsabbagh et al.,2012). 

O autismo é uma síndrome comportamental com múltiplas etiologias, que afeta o 

processo de desenvolvimento infantil (Rutter et al., 1996). 

 Conforme os autores Pinto; Torquato; Collet; Reichert; Neto; Saraiva (2016, p.2)  

 

Os sinais possuem expressividade variável e geralmente iniciam-se antes dos três anos de 

idade. A criança com TEA apresentam uma tríade singular, a qual se caracteriza pela 

profundidade e prejuízos qualitativos da comunicação verbal e não verbal, na interatividade 

social e na restrição do seu ciclo de atividades e interesses. Nesse tipo de transtornos, podem 

também fazer parte da sintomatologia movimentos estereotipados e maneirismo, assim como 

padrão de inteligência variável e temperamento lábil. 

 

Assim, trata-se de uma situação que gera mudanças significativas na dinâmica familiar 

devido a necessidade de acompanhar a criança em seu desenvolvimento. No momento que a 

criança é diagnosticada com o Transtorno do Espectro Autista (TEA), a família geralmente 

passa por uma sequência de estágios emocionais, incluindo impacto, negação, luto, foco externo 

e aceitação, os quais estão ligados a sentimentos complexos e confiantes. (Saraiva,et al 2016) 
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Portanto, é compreensível que o momento de revelação do diagnóstico de autismo seja 

complexo, delicado e desafiador tanto para a família quanto para os profissionais de saúde 

encarregados dessa tarefa. O ambiente físico, juntamente com as circunstâncias que cercam a 

divulgação da notícia, pode influenciar de forma positiva ou negativa na redução do sofrimento 

familiar. (Saraiva et al, 2016). Os autores Mazurek; Shattuck; Wagner e Cooper (2012) afirmam 

que estabelecer um vínculo entre paciente-família e o profissional de saúde é de extrema 

importância durante a revelação do diagnóstico. Isso se deve ao fato de que a qualidade das 

informações compartilhadas pode influenciar positivamente na maneira como os familiares a 

fazer perguntas e a se envolver ativamente nas decisões relacionadas ao tratamento da condição 

em questão. 

Outro fator que influência e afeta a aceitação da doença pela família é o atraso na 

obtenção do diagnóstico clínico. Isso ocorre porque, enquanto não há um diagnóstico 

conclusivo, os pais mantêma esperança de que o problema da criança seja menos grave, 

alimentando falsas expectativas de que os sinais e sintomas apresentados sejam passageiros e 

sustentáveis a resolução, mesmo diante das evidências clínicas da doença. (Saraiva et al, 2016). 

Alguns elementos que contribuem para o atraso no diagnóstico imediato do autismo 

podem estar relacionados à falta de testes específicos para a síndrome, que geralmente se baseia 

no histórico da criança. Além disso, a variabilidade dos sintomas e a falta de capacitação 

específica dos profissionais para lidar com otranstorno também são apontadas como fatores 

relevantes. Autores ressaltam que o diagnóstico e tratamento precoce de disfunções pediátricas 

são fundamentais para o processo clínico da criança, possibilitando resultados positivos em 

termos físicos, funcionais, mentais e sociais. 

A possível negação por parte dos familiares de que a criança possa ter uma condição 

patológica pode ser atribuída ao medo do desconhecido, do isolamento social e da rejeição pela 

sociedade. O estigma e a segregação enfrentados por uma criança com deficiência podem ter 

efeitos negativos, especialmente quando experimentados dentro do ambiente familiar. 

No entanto, estudos recentes indicam que uma parcela considerável dos médicos ainda 

enfrenta dificuldades para estabelecer uma comunicação eficaz e aberta com o paciente e sua 

família a respeito da doença ou síndrome. A dificuldade da informação por parte do médico 

pode ser atribuída as disparidades culturais, sociais e emocionais, levando-os, assim como 

profissionais da área da saúde, a adotar abordagens centradas no paciente e menos paternalistas 

em suas práticas. 

Assim a demanda por cuidados necessários para uma criança com transtornos do 

Espectro Autista (TEA) e as alterações na rotina familiar, como mudanças de hábitos, impactos 
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financeiros, relações sociais e profissionais, podem ser percebidas como fonte de estresse para 

membros da família, cuidadores e pessoas próximas, levando a uma sobrecarga física e mental 

(Bosa, 2001; Favero,2005; Martins et., 2003). De acordo com Koegel et al. (1996) as famílias 

com crianças com TEA frequentemente demonstram alta preocupação com o bem-estar de seus 

filhos, especialmente quando enfrentam dificuldades para atender às suas necessidades. 

Cadman et al (2012) observam que familiares e cuidadores de crianças com TEA experimentam 

níveis mais elevados de estresse em comparação com famílias de crianças com 

desenvolvimento típico, afetado assim a qualidade de vida familiar. 

A qualidade de serviços disponíveis, a presença de redes de apoio, recursos financeiros 

da criança são fatores adicionais que podem influenciar a qualidade de vida família (Koegel et 

al, 1996; Zaidman-Zait et al, 2016). Assumpção e Sprovieri (2011 afirmam que a maneira como 

a família lida com o TEA é influenciada pela aceitação, interpretação e pela forma como os 

indivíduos enfrentam os desafios. Um bom funcionamento psicossocial é fundamental para a 

coesão e adaptabilidade familiares diante de situações estressantes. 

Programas educacionais que oferecem apoio emocional e ensinam habilidades de 

manejo do estresse e das emoções são essenciais para promover o bem-estar e a saúde materno-

familiar. Grupos de orientação que fornecem o suporte necessário para mães e familiares são 

cruciais, pois a educação sobre o TEA pode aumentar a conscientização sobre a necessidade de 

suporte social (Secretaria da Saúde do estado de São Paulo, 2013; Moxotó e Malagris, 2015). 

 

1.2 O cenário inclusivo educacional da criança com TEA – políticas e direitos 

 

A escolarização da pessoa com TEA, no Brasil, está garantida por leis, diretrizes 

decretos, orientações e instruções que regulamentam e incentivam avanço da Educação 

inclusiva (EI) e de oferta de Educação Especial (Brasil, 2002, 2008, 2011, 2015, 2016).   

Ao longo da história, a educação profissional das pessoas com deficiência ocorreu em 

paralelo ao sistema regular de ensino, muitas vezes em instituições especializadas ou oficinas, 

com um viés assistencialista e normalizador (Silva; Dore 2016). A partir da década de 1990, a 

legislação brasileira e as políticas públicas nacionais, alinhadas com as diretrizes internacionais 

de direitos humanos, passaram a promover a universalização da educação e a igualdade de 

oportunidade de aprendizagem para todas as pessoas. No Brasil, a expansão do acesso das 

pessoas com deficiência à Educação Básica teve marcos importantes, como a Constituição de 

1988, que estabeleceu o dever do Estado de oferecer Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) para esse público, e a lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN- Lei n° 



16 

 

9.394,20 de dezembro de 1996), que definiu a Educação Especial como uma modalidade de 

ensino oferecida preferencialmente. 

A partir de 2008, com a elaboração da Política Nacional de Educação Especial na 

perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI), houve uma consolidação significativa do acesso 

dos estudantes com deficiência ao ensino regular. Esta política estabeleceu que os serviços de 

apoio especializado não substituiriam mais a escolarização, mas se tornaria complementares 

para pessoas com deficiência e suplementares para aqueles com altas habilidades ou 

superdotação. (Brasil, 2008) 

Além de que, no decreto n° 7.611, datado de 17 de novembro de 2011, define o 

atendimento Educacional especializado como um conjunto de atividades, recursos pedagógicos 

e acessibilidade organizados de complementar ou suplementar a formação de estudantes da 

Educação Especial inseridos no ensino regular.  

A partir de 2012 importantes movimento nacionais políticos foram movimentados para 

a inclusão de pessoas com TEA. Destaca-se neste ano a lei nº 12.764/2012 - Lei da Política 

Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA): Ela 

garante que as pessoas com autismo tenham acesso a serviços de saúde, educação e assistência 

social. A lei assegura a inclusão e a igualdade de oportunidades, bem como o acesso a 

tratamentos e terapias especializadas.  

Logo depois, em 2015 com a lei n° 13.146 (Brasil, 2015) - Lei Brasileira de Inclusão 

houve um reforço do direito desses indivíduos ao acesso à permanência, à participação e à 

aprendizagem em todos os níveis e modalidades de ensino. Essa lei também exigiu a 

implementação de estratégias de acessibilidade em várias dimensões educacionais.  

Em 2020, a Lei 13.977, estabelece a criação da Carteira de Identificação da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista (Ciptea), facilitando a inclusão e o acesso a todos os locais 

públicos.  Em 2023, instrui-se a lei 14.624 conhecida como a lei do cordão de girassol, o qual 

identifica deficiências ocultas. Entretanto o uso do cordão não substitui a carteira de 

identificação.  

Outros dispositivos legais que garantem inclusão e acessibilidade na perspectiva da 

equidade também se tornam importantes ferramentas políticas de inclusão para pessoas com 

TEA, a saber: Lei nº 13.977/2020 - Lei de Prioridade no Atendimento, Lei nº 14.302/2022 – 

Lei da Inclusão no Mercado de Trabalho, Lei nº 13.863/2019 - Lei da Assistência Social e 

Benefícios, a Lei nº 13.935/2019 que dispõe sobre a prestação de serviços de psicologia e de 

serviço social nas redes públicas de educação básica. Lei 13.370/2016: Reduz a jornada de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13977.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13370.htm
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trabalho de servidores públicos com filhos autistas e a Lei 8.899/94: Garante a gratuidade no 

transporte interestadual.  

Essas leis refletem um esforço contínuo para garantir os direitos e a inclusão das pessoas 

com autismo na sociedade brasileira, abrangendo desde a educação até o mercado de trabalho 

e o acesso a benefícios sociais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8899.htm
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CAPÍTULO 2: METODOLOGIA 

 

2.1 Delineamentos do estudo 

 

Este estudo tem por objetivo investigar como os pais de crianças diagnosticadas com 

transtorno do Espectro Autista têm participado do processo educacional de seus filhos em 

contexto de inclusão escolar.  

Por meio de uma abordagem qualitativa o estudo se preocupa em olhar para ideias, 

comportamentos, condutas assumidas frente a situações especificas, como no caso o 

desenvolvimento educacional de crianças com TEA (Denzin; Lincoln, 2006; Palazzo; Diez-

Garcia, 2021).Este tipo de pesquisa emprega uma variedade de métodos de coleta de dados para 

reunir informações detalhadas e não numéricas, permitindo assim obter percepções profundas 

sobre o tema do estudo. Para Palazzo e Diez-Garcia (2021) um estudo qualitativo permite a 

interconexão entre indivíduos, seus ambientes e as estruturas sociais mais amplas que 

influenciam suas experiências, proporcionando uma compreensão abrangente do tema em 

questão, incluindo motivações subjacentes, emoções e dinâmicas sociais envolvidas. Para isso, 

o estudo se mune de instrumentos e métodos que permitam a recolha e análise de dados de 

forma sistêmica e organizada. 

Este estudo tem natureza exploratória, potencializando a exploração da temática a partir 

das hipóteses que surgiram em experiências na área, como a importância, dificuldade e 

situações potencializadas que envolvem a família no processo educacional de alunos com TEA. 

Para Gil (2008) a pesquisa de natureza exploratória considera para além do tema de investigação 

central do estudo o contexto em que se escreve, sobretudo o possível impacto deste contexto 

nos resultados da pesquisa. 

Os dados foram recolhidos por meio de questões estruturadas, registradas na ferramenta 

Google Fomes. Este instrumento em nuvem, gratuito, permite elaborar perguntas abertas e 

fechadas, possibilitando ainda a organização dos registros em tabela ou gráficos. (Roza; 

Nakano; Wechsler; Silva, 2018). Foram elaboradas 12 perguntas abertas e fechadas relativas a 

informações sociodemográficas dos participantes e posteriormente aos objetivos centrais do 

estudo.  
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Com o intuito de proporcionar condições adequadas para análise dos dados, este estudo 

adotou a proposta de Bardin (1977) da Análise de Conteúdo, que considera o corpus da pesquisa 

como um conjunto de documentos selecionados para serem submetidos aos procedimentos 

analíticos. Assim, foram adotados os critérios de análise delineados por Bardin (1977) e 

posteriormente revisados por Cardoso, Oliveira e Ghelli (2021), que incluem etapas de pré-

análise, exploração do material, codificação, categorização e interpretação dos resultados. Após 

as fases iniciais, o conteúdo foi codificado de maneira aberta, o que facilitou a emergência das 

categorias por meio da aproximação de conteúdo, resultando na identificação de duas categorias 

analíticas que seguiram algumas regras propostas por Bardin (1997, p.77-98)  

 

                                             Regra de exaustividade que por sua vez já definido o escopo do corpus, é crucial 

considerar todos os elementos inclusos nesses documentos, garantindo abrangência 

completa na análise. Também a Regra de Representatividade:  que ao ser analisada 

poderá ser conduzida em uma amostra, desse que esteja represente adequadamente o 

universo inicial [...] Logo a Regra de Homogeneidade que são os documentos 

contendo no corpus que devem ser homogêneos, ou seja, devem ser selecionados de 

acordo com critérios específicos e não devem apresentar características muitos 

peculiar que desviem desses critérios. Por fim a Regra de Pertinência já com os 

documentos selecionados devem ser pertinentes como fonte de informação, atendendo 

aos objetivos da análise proposta, de modo a garantir que contribuam de forma 

significativa para a investigação. 

 

As categorias elencadas neste estudo se concentram em duas discussões principais: 1. 

Apoio família e os desafios percorridos no processo educacional da criança com TEA; 2. Apoio 

familiar e os aspectos facilitadores do processo educacional da criança com TEA. 

Anota-se que este estudo se aproxima de uma abordagem êmica, que se refere a uma 

perspectiva ou abordagem dentro do campo dos estudos sociais e das ciências humanas. Para 

Moreira (2022) "êmica" (ou abordagem emic) é uma maneira de analisar e entender uma cultura 

ou fenômeno a partir da perspectiva interna dos próprios participantes dessa cultura. Em outras 

palavras, é o ponto de vista "de dentro", que tenta compreender a realidade como os próprios 

membros da cultura a vivenciam e a descrevem. Este ângulo de análise permite a este estudo 

flexibilizar a compreensão e legitimar a importância de todas as perspectivas familiares 

adotadas na educação da criança com TEA, sem descrição de modelos elencados. Portanto, é 

compreensível que no tema abordado neste estudo, TEA, o que funciona para um sujeito pode 

não funcionar para outros.  

 

2.2 Perfil familiar e dos sujeitos do estudo 
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Responderam ao questionário 4 pais, sendo dois do sexo feminino e dois do sexo 

masculino com idades entres 41 e 52 anos. Todos os responsáveis que contribuíram com este 

estudo têm ensino superior a nível de pós-graduação e renda familiar entre 7 a 11 salários 

mínimos. Os pais serão identificados neste estudo como responsáveis seguindo uma ordem 

numérica. 

Anota-se que este grupo familiar apresenta aproximações sociais, educacionais e 

econômicas. Tal escolha foi proposital neste estudo, buscando manter uma coerência de 

resultados os quais se mantem em um contexto específico de estudo. Ou seja, a previsibilidade 

do impacto social, educacional e econômico nos resultados, especialmente nos modos de 

condução educacional dos filhos, não são considerados no estudo, e, portanto, a fim de 

minimizar estes distanciamentos, foi definido um grupo familiar com semelhanças formativas, 

educacionais e econômicas.  

 Na tabela 1 é possível identificar idade e nível de suporte de cada criança conforme 

descrição dos pais. 

 

Tabela 1 – Dados gerais sobre as crianças 

Identificação do 

pai/mãe 
Idade do filho Nível de Suporte Escola - matrícula 

Responsável 1 4 anos Nível de suporte 3 Rede privada 

Responsável 2 13 anos Nível de suporte 1 Rede pública 

Responsável 3 5 anos Nível de suporte 3 Rede Pública 

Responsável 4 

Não informado 

Obteve o 

diagnóstico com 2 

anos. 

Sem classificação de nível de 

suporte 
Rede Pública 

Fonte: Santos (2024) 
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CAPÍTULO 3: DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

O presente estudo teve como objetivo central conhecer como pais de crianças 

diagnosticadas com transtorno do Espectro Autista têm participado do processo educacional de 

seus filhos. Portanto, estas análises concentram-se em apresentar e discutir resultados que 

expressem aspectos identificados pelos próprios pais sobre seu envolvimento no processo 

educacional dos filhos com TEA. Para melhor compreensão, e considerando a abordagem 

metodológica adotada neste estudo, foram elencadas duas categorias analíticas as quais 

aproximam os dados coletados e permitem uma análise direcionada dos resultados.  

 

3.1 Apoio família e os desafios percorridos no processo educacional da criança com TEA 

 

Os familiares participantes deste estudo elencam algumas dificuldades que são 

interseccionadas com a escola. Pelo menos três pais fazem relação direta com a baixa qualidade 

formativa dos profissionais da educação diante da perspectiva inclusiva, especialmente para 

atuarem frente as especificidades de crianças com TEA. 

 

As dificuldades enfrentadas por meu menino na escola privada se deram pelo fato de alguns professores não 

entenderem a dinâmica de fala dele [Ele fala muito, mas muito mesmo, ao ponto de 

perder a interlocução com o outro. Em algumas circunstâncias apresenta prosódia 

empobrecida e voz bradilálica (fala com pouca entonação e vagarosamente)]. Em face 

disso alguns professores parecem apresentar um movimento de silenciá-lo. Outra 

questão é que ele conhece muito alguns conteúdos, situação que soa ameaçados para 

alguns profissionais. Uma situação estranha se dá quando falamos da condição dele 

na matrícula escolar. Sentimos que a escola tem medo de lidar com ele por 

comunicarmos que ele tem a condição do TEA. (Responsável 1)  

 

A dificuldades no início da inserção dele na escola, foi com relação a mudança da sua rotina. Outra questão está 

com relação aos mediadores sem qualificação e serem pouco proativos. Percebemos 

também que os professores da turma regular, recebem pouca orientação por parte dos 

professores do AEE, e esses, fazem tarefas pouco estimulantes e repetitivas, 

subestimando a capacidade da criança autista. (Responsável 4). 

 

Fabris (2011) já identificava essas lacunas na formação docente quando professores de 

sala de aula regular relatavam não estarem preparados para a inclusão. Outros estudos mais 

atuais também vêm apontando essa necessidade, relatada tanto pelos professores de sala de aula 

regular quanto pelos especialistas (Pinheiro, 2021).  
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Nota-se que as dificuldades enfrentas pelos alunos, segundo os pais, sempretêm uma 

relação direta com a falta de formação profissional da escola para inclusão. O problema parece 

residir especialmente nos modos de atuação dos professores que estão isolados em suas 

atividades, negligenciando a necessidade do ensino colaborativo (Mendes e Vilaroga, 2014). 

Para Mendes e Vilaroga (2014), o ensino colaborativo ou co-ensino é uma estratégia pedagógica 

inclusiva pensada pelo professor de sala de aula regula e o professor de educação especial. Esta 

estratégia, para além da proposta didática colaborativa em que todos os alunos têm acesso ao 

mesmo currículo e a mesma didática, atendendo a especificidade do aluno, neste caso com TEA, 

também aproxima os trabalhos docentes. Ainda exigi que, tanto o professor de sala de aula 

quanto professor de educação especial, elaborem um plano de desenvolvimento individual.  

Sobre este aspecto os pais também observam uma lacuna importante que tem 

distanciado os serviços especiais da educação especial das atividades realizadas no ensino 

regular, como aponta o responsável 3.  

 

 
 a outra questão está com relação aos mediadores sem qualificação e serem pouco 

proativos. Percebemos também que os professores da turma regular, recebem pouca 

orientação por parte dos professores do AEE, e esses, fazem tarefas pouco 

estimulantes e repetitivas, subestimando a capacidade da criança autista. (responsável 

3). 

 

Essa compreensão parte da formação adequada na área e do fomento e incentivo da 

escola. Também, segundo Ritt (2016) cabe as instituições exigirem que o corpo docente possua 

essa formação, enquanto proporcionam oportunidades para aprimoramento e a formação 

contínua nessa área. Para o responsável 2, esse é o fator de maior dificuldade enfrentada na 

escolarização de seu filho 

 

a baixa qualidade da formação de alguns terapeutas; não-oferta de formação 

acadêmica continuada aos professores das escolas públicas e privadas; baixíssima 

participação do Curso de pedagogia nas políticas e nas ações de formação de 

professores em Educação Especial. 

 

Para Mendes (2002) a formação e compreensão na área de atuação é essencial para 

elaboração de uma proposta de educação inclusiva que seja: a) racional, utilizando todas as 

possibilidades disponíveis para desenvolver ações pedagógicas eficazes e aumentar as 

matrículas; b) responsável, sendo cuidadosamente planejada e constantemente avaliada; e c) 

responsável, ajustando-se de maneira flexível de acordo com os resultados das avaliações. Além 

disso destaca-se a proposta de Diretrizes para a Formação de Professores de Educação Básica 
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(Brasil, 2002) que sugere delinear o desempenho do papel do docente à luz das novas 

concepções de educação no mundo contemporâneo. De acordo com esse documento, é dever 

do docente orientar e mediar o processo de ensino aprendizagem, gerenciando a diversidade na 

turma e estimulando atividades de enriquecimento curricular. Ainda, planejar e implementar 

projetos para aprofundar conteúdos curriculares, empregando metodologias, estratégias e 

materiais inovadores. E por fim, o docente deve fomentar o desenvolvimento de hábitos de 

colaboração em equipe. 

Esses processos formativos são essenciais para estabelecer um ambiente escolar 

inclusivo, que assegure igualdade para todos os alunos, proporcionando oportunidades de 

ensino e aprendizado para crianças com deficiência e facilitando a inclusão na vida social. Para 

Campos  

 

É uma construção socia educacional que oportuniza o exercício da cidadania. Para 

que ela ocorra. Não basta simplesmente inserir o sujeito: é importante que cada um 

seja acolhido com suas necessidades individuais e que estas sejam respeitadas, criando 

a igualdade de oportunidades a todos, independentemente de sua condição física, 

mental ou social. (CAMPOS, 2009, p.24) 

 

A formação de professores para atuação na área tem sido um desafio antigo, comentado 

por diversos autores ao longo dos últimos anos. Para Pletsch (2012) muitas vezes a falta de 

preparo e informação impede o professor desenvolver uma prática pedagógica sensível as 

necessidades do aluno. Para Fabris (2011) é preciso entender que a formação profissional é 

como uma ação sistematicamente e constante, que além disso é preciso o planejamento das 

aulas, e com atualização dos conhecimentos, com estudos aprofundados das características de 

aprendizagem dos alunos. E consenso nos estudos da área que se trata de uma fragilidade 

nacional sobretudo quanto a compreensão sobre as singularidades de cada sujeitos público-alvo 

da educação especial.  

Shimidt (2017) acrescenta ainda que é fundamental que o aluno com TEA tenha na sua 

base escolar professores qualificados e responsáveis com sua formação.  Os modos pelos quais 

esses professores representam os sujeitos e, portanto, os produzem dentro das suas 

potencialidades são as ferramentas necessárias para proporcionar a inclusão.  

Não foi identificado neste estudo qualquer relação de vantagem ou desvantagem em 

relação a formação docente ou acompanhamento escolar entre escola pública ou privada. 

Entretanto, é importante ressaltar que a formação continuada para professores da rede pública 

de ensino tem recebido significativo investimento do ministério da educação nos últimos anos, 

especialmente em cursos à distância. Como exemplo é possível citar a plataforma Brasil que há 
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atualmente 15 cursos oferecidos na área de educação especial e inclusiva. Ainda em 

universidades públicas, como a Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) tem oferecido 

cursos gratuitos a distância para a formação de professores da educação básica especialmente 

em educação infantil e anos iniciais com um período de 8 semestres (4 anos de duração) 

recentemente houve o processo seletivo 037/2024 de ingresso e reingresso em cursos à distância 

(EAD) de graduação UFSM. Assim também como na Universidade Federal do Oeste do Pará 

(UFOPA) que no ano de 2024 está ofertando curso de formação de gestores para a educação 

especial inclusiva, onde qualifica gestores escolares públicos, por meio de formação continuada 

para a construção coletiva de uma educação especial na perspectiva da educação inclusiva 

(Ufopa/edital n.3/2024).  

Entretanto, todos os pais reconhecem que não há inclusão de seus filhos e a 

potencialização do seu percurso educacional não depende somente dos professores. E nesse 

aspecto os pais se esforçam também para intervenções positivas 

 

Dialogar com todos os profissionais da educação envolvidos no contexto escolar para 

que caminhem juntos caminhem juntos e de maneira harmônica visando o melhor 

desenvolvimento da criança (Responsável 1) 

 

Para Castro e Regattieri (2009) em seus estudos viram que entre várias funções 

importantes da aproximação entre escolas e famílias, a priorização é a valorização da 

singularidade do aluno dentro de seu contexto mais amplo. A importância de compreender os 

alunos, ter uma boa capacidade de comunicação e de adaptar as estratégias didáticas para 

aprimorar a eficácia do trabalho pedagógico. Ademais, a participação das famílias deve ser 

reconhecida como uma parte fundamental do trabalho e do planejamento educacional. 

Na sessão seguinte dar-se atenção aos resultados que versam sobre essa ação familiar 

direta na escolarização dos filhos autistas, muitas vezes transcendendo a escola.  

 

3.2 Apoio familiar e os aspectos facilitadores do processo educacional da criança com TEA 

 

Para Joyce Epstein (Brandt 1989) existe 5 tipologias que e pode resumir várias maneiras 

de envolver os pais com a escola. Ao que se refere o primeiro é às obrigações básicas, como: 

segurança, saúde e bem estar. A segunda tratadas obrigações básicas da escola, com relação as 

responsabilidades em enviar informações sobre regras, normas e funcionamento, métodos de 

ensino, além disso, sobre a evolução das crianças e demais informações necessárias. A terceira 

é oenvolvimento dos pais em relação ao voluntarismo em ajudar professores, incluindo a equipe 
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diretiva como a escola em geral (sala de aulas, eventos, reuniões). Assim como a responsável 2 

que relata o seguinte: 

 

Luto todos os dias por uma escola inclusiva. Sacudo a escola com respeito e atenção. 

Participo das reuniões. Sugiro estratégias. Converso com meus filhos sobre a inclusão, 

bem como os oriento a não sofrerem o capacitismo. Em casa temos um ambiente 

propicio para o diálogo. Isso tem ajudado muito, pois eles têm a percepção crítica de 

como as relações humanas precisam ser estabelecidas, desse modo me comunicam 

situações vividas na escola que me possibilita estar em constante diálogo com os 

profissionais de referência que atuam neste lugar, bem como os profissionais nas 

reuniões. (responsável 2) 

 

Quanto mais informações e conhecimentos tivermos sobre a nossa criança, melhor 

conseguiremos ajudá-las em seu processo educacional (Responsável 4). 

 

De acordo com a percepção dos pais, também se enquadra o quarto modelo tipológico 

descrito por Joyce Epstein (BRANT 1989) que é o envolvimento dos pais em atividades 

realizadas em casa, auxiliando na aprendizagem e no rendimento escolar, referindo a ajuda que 

os pais dão as crianças em casa, como a responsável 2 relata “em casa temos o ambiente 

propício para o diálogo” ou seja ela já está auxiliando na aprendizagem do seu filho(a), fazendo 

com que sua criança tenha sua percepção com relação humanas. O quinto tipo apresenta o 

engajamento dos pais na administração da escola, abordando sua participação na tomada de 

decisões, nas Associações de pais, no colegiado e nos conselhos. Incluir o papel dos pais na 

interação com secretarias e ministérios, além de destacar sua atuação em movimentos 

comunitários relacionados ao trabalho da escola e ao bem-estar das crianças. 

Joyce Epstein completa ainda com o sexto tipo de envolvimento familiar na escola, que 

é a colaboração e trocas entre escolas e organização das comunidades, referente aos programas 

escolares que permite aos pais, as crianças e aos profissionais o acesso aos serviços prestados 

pelas crianças e aos profissionais que está direta ou indiretamente relacionado ao bem-estar das 

crianças, sua segurança, saúde e oportunidade futuras. (BRANT 1989) 

Nessa direção, destaca-se que é garantido pela lei n° 12.764/2012 que as pessoas com 

TEA tenham direito a atendimento profissional no sistema Único de saúde (SUS) incluindo 

assistência social, psicólogos, fonoaudiólogos, terapias ocupacionais e acompanhamento por 

médicos, além disso, também terem direitos ao acesso de medicamentos necessários para o 

tratamento relacionado ao transtorno Espectro Autista. Contudo é necessário destacar que a lei 

também garante o acesso a tratamentos em evidências cientificas, como o método ABA 

(Análise do Comportamento Aplicada), assim também é dever dos planos de saúde cobrirem 

os tratamentos específicos para pessoas com TEA. Entretando, todos pais relatam que usam de 

recursos próprios para buscar esses atendimentos.  
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Foi observado a partir das entrevistas que os pais têm buscado outros recursos além da 

escola, para promover o desenvolvimento do filho, utilizando recursos próprios, Terapias, 

Fisioterapias, Método Dever, Fonoaudiologia, Psicoterapia e Psicopedagoga. 

 

Terapias (T.O., Fisioterapia, Método Denver, Fonoaudiologia). Recurso Próprio. 

(responsável 1) 

Todo o processo de avaliação dele foi particular em outra cidade. Ele realiza 

psicoterapia e terapia ocupacional via plano de saúde (responsável 2) 

acompanhamento de uma psicopedagoga com recurso próprio. (Responsável 4) 

 

Embora haja a oferta pública, alguns meios de comunicação como (Autismo e realidade, 

2021) esboçam a dificuldade de acesso a esses serviços podendo ser uma justificativa pela busca 

desses pais por atendimentos privados. As condições socioeconômicas dos participantes deste 

estudo também podem ser um fator que influenciam ou dão condições para essa opção.  

Para famílias de baixa renda existe o Benefício de Prestação continuada BPC, concedido 

pela Lei Orgânica da Assistência Social (BRASIL, 1993), esse benefício representa uma das 

principais vitórias para famílias de baixa renda com membros que possuem Transtorno do 

Espectro Autista TEA. Ele garante um salário-mínimo mensal para pessoas com deficiência, 

incluindo aquelas com TEA, que não conseguem assegurar sua própria subsistência. No mais 

os pais e responsáveis de pessoas com TEA podem ter aposentadoria especial em alguns casos, 

considerando o desgaste físico e emocional, assegurando ao cuidado contínuo.  

Portanto é de suma importância que as famílias de pessoas com TEA busquem 

orientação jurídica especializada. A importância de manter-se informados sobre a atualização 

nas leis e nos benefícios disponíveis, principalmente no que diz a respeito à planos de saúde, 

acessibilidade educacional e apoio trabalhista. 

O que de fato é possível observar, que para um bom desenvolvimento educacional para 

uma criança autista e a junção de interesse tanto da escola quanto para os pais, ou seja, é um 

conjunto para que o processo de inclusão de fato aconteça.  

Gaiato (2018, p. 109) enfatiza “a importância do investimento na informação aos pais, 

para resultados [...]: Pais orientados fazem enorme diferença no desenvolvimento da criança”. 

Além disso os pais buscarem fora da escola recursos próprios ou pelo Sistema Único de Saúde 

(SUS) irá trazer muitos benefícios precocemente. Para além disso, ajudar tanto o filho (a) 

quanto a seus próprios conhecimentos, pois a partir disso eles conseguiram ajudar sua criança. 

De acordo com caminha et al. (2016), vários estudos indicam que intervenções precoces 

e adequadas, especificamente quando envolvem a participação da família e da escola, tendem 

a beneficiar a maioria das crianças com autismo. Essas intervenções podem resultar na redução 
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ou na breve ocorrência de comportamentos disfuncionais, especialmente em contextos 

específicos. 

Por isso quanto mais os responsáveis se envolverem no mundo da criança autista, mas 

eles poderão lutar, pelos direitos e deveres da criança com TEA, tendo apoio de pessoas fora e 

dentro da escola. Pois aceitação mediante a família é de suma importância para que desde assim 

haja uma inclusão da criança na escola e na sociedade. 

Schimidt (2000), em seus estudos afirma que desde muito cedo, os pais ou responsáveis 

de crianças com TEA frequentemente precisa de apoio constante de serviços médicos ou 

terapêuticos para ajudar e auxiliar no desenvolvimento de aprendizagem, autocuidado, 

autonomia, independência e com a educação da criança. Schimidt (2000) argumenta que os 

modos como a família assume esse papel, frente a excessiva demanda de ações inerentes a 

presença de uma pessoa com autismo em seu seio familiar, pode favorecer, ou ao contrário, 

inibir seu processo de desenvolvimento global. 

Embora este estudo não se debruce sobre questões emocionais e afetivas dos pais, é 

possível reconhecer nos depoimentos que há uma luta, uma resistência e um enfrentamento 

diário que deve ser reconhecido, compreendido e acolhido pela escola e pela sociedade. A 

atipicidade materna ou paterna é exaustiva e carrega consigo sentimos diversos de culpa, 

ansiedade, depressão (GAMA, 2019). A responsável 4 relata um pouco sobre isso quando fala 

 
Substituir a pressão ansiosa pela cura, pela aceitação da diversidade e a procura de 

adaptações e mitigações dos desconfortos sensoriais e sociais vivenciados pela 

criança, é um caminho que muito tem nos ajudado nesse processo. Quanto mais 

informação e conhecimentos tivermos sobre a nossa criança, melhor conseguiremos 

ajuda-la em seu processo educacional. (responsável 4) 

 

É notável o movimento, muitas vezes solitário, de assumir um lugar de resistência que 

seja produtivo para a família e especialmente para o filho com TEA. Embora estudos na área 

ainda sejam escassos, é preciso dar visibilidade a esses pais, oportunizando uma sociedade mais 

justa e equitativa para seus filhos. 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo revela que o processo educacional de crianças com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) enfrenta desafios significativos, em grande parte relacionados à formação 

inadequada dos profissionais da educação e à falta de integração entre escola e família. As 
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dificuldades reportadas pelos pais estão frequentemente ligadas à pouca capacitação dos 

professores para lidar com as especificidades das crianças com TEA, como observado nas falas 

dos responsáveis. A ausência de qualificação e a falta de orientação adequada dada por 

professores de educação especial são fatores que contribuem para a subestimação das 

capacidades das crianças, muitas vezes sujeitas a atividades repetitivas e pouco estimulantes. 

A falta de preparo dos profissionais é uma barreira para o desenvolvimento de práticas 

pedagógicas sensíveis e inclusivas, como o co-ensino, que busca unir os esforços dos 

professores para atender às necessidades específicas de cada aluno. 

Apesar dos investimentos recentes na formação continuada de professores, 

especialmente na rede pública, por meio de cursos à distância e iniciativas de universidades 

federais, os pais ainda relatam dificuldades em encontrar escolas realmente preparadas para 

lidar com a inclusão. A percepção geral é de que o processo inclusivo não depende apenas dos 

professores, mas também de um esforço conjunto entre escola, pais e outros profissionais 

envolvidos no desenvolvimento da criança. 

Nesse sentido, os pais têm assumido um papel ativo na educação de seus filhos, muitas 

vezes buscando recursos externos à escola, como terapias e atendimentos especializados, 

financiados por recursos próprios ou por planos de saúde. Isso evidencia uma lacuna no acesso 

aos serviços públicos, mesmo com as garantias legais previstas para pessoas com TEA, como 

o direito a atendimentos profissionais pelo Sistema Único de Saúde (SUS). 

A participação ativa dos pais na educação dos filhos é destacada como um aspecto 

facilitador do processo educacional. Compreende-se que os pais exercem funções fundamentais 

ao fornecer um ambiente propício para o diálogo, ao participar ativamente das decisões 

escolares e ao buscar informações para apoiar o desenvolvimento de seus filhos. Essa 

participação é vista como um fator crucial para o sucesso da inclusão escolar, pois os pais atuam 

como mediadores entre a criança e a escola, garantindo que as necessidades educacionais sejam 

atendidas de maneira adequada. 

Embora o estudo não aprofunde as questões emocionais dos pais, é evidente que o 

envolvimento familiar no contexto da inclusão de crianças com TEA exige um esforço contínuo 

e muitas vezes exaustivo. Há embutido nos depoimentos uma luta diária por uma educação 

inclusiva e a busca constante por estratégias que promovam o desenvolvimento dos filhos. Essa 

jornada inclui a compreensão da diversidade, dos modos de aprendizagem dos filhos e do 

enfrentamento dos desafios emocionais e sociais associados ao cuidado de uma criança com 

TEA. 
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Conclui-se que a inclusão de crianças com TEA no sistema educacional depende de uma 

abordagem colaborativa, que envolve não apenas a formação contínua dos professores, mas 

também a participação ativa dos pais e a oferta adequada de serviços de apoio. A criação de um 

ambiente verdadeiramente inclusivo requer o esforço conjunto de todos os envolvidos no 

processo educativo, além de um olhar mais atento para as demandas específicas das crianças 

com TEA e de suas famílias. 
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APÊNDICE 

 

APÊNDICE A - MODELO DE FORMULÁRIO 

 

Pais Atípicos: o envolvimento familiar na educação da criança com TEA  

Este trabalho é desenvolvido como requisito para obtenção de título de graduação em pedagogia 

pela Universidade Federal do Oeste do Pará, sob orientação da Profa. Dra. Daiane Pinheiro. 

Tem por problematização central entender de que forma pais de crianças autistas tem conduzido 

os processos educacionais de seus filhos? 

Prezado participante! Desde já agradecemos o interesse em participar do estudo. 

*Obrigatório 

Ao responder e enviar esse formulário, declaro que fui informado (a) sobre a finalidade 

da pesquisa e de que todas as informações pessoais e profissionais aqui recolhidas serão 

utilizadas apenas para fins acadêmicos, com a devida confidencialidade e anonimato. 

Aceito, por conseguinte, participar da pesquisa. 

 

1-Nome  

2-E-mail  

3-Renda família: 

4. Idade  

5. Escolaridade: 

6. Relação de parentesco com a criança: 

7. Idade do(s) filho (s) diagnosticados com TEA 

8. Qual Nível de Suporte foi recomendado ao seu filho?  

9. Seu filho frequenta escola pública ou privada? 

10. Você tem buscado outros recursos profissionais, além da escola, para promover o 

desenvolvimento do seu filho? Se sim, quais e de que forma essa busca é financiada (recurso 

público ou recurso próprio)? 

11. Relate, se houverem, as maiores dificuldades enfrentadas pela família no processo de 

inclusão educacional e social do filho com TEA.  

12. Na sua avaliação, quais ações, atitudes ou caminhos percorridos pela família em relação a 

educação do filho com TEA, tem facilitado o processo de desenvolvimento no contexto 

educacional inclusivo. 
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